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SUMARIO

Ministério dos Nogdcios Estrangeiros:
Decreto do Governo n.* 6/84:

Aprova, para ratificagBo, o Acordo Europeu sobre o Re-
gime da Circulagio das Pessoas entre os Paises Mem-
bros do Conselho da Europa.

Avisos:

Torna publico ter a Reptiblica da Argentina efectuado
o depdsito do instrumento de ratificagio de Actos da
Unido Postal Universal, assinados no Rio de Janeiro em
26 de Outubro de 1979.

Torna piblico ter a Repiiblica Arabe do Iémene efectuado,
em 26 de Maio de 1983, o depésito do instrumento
de ratificagdio de alguns Actos da Unido Postal Univer
sal, assinados no Rio de Janeiro em 26 de Outubro de
1979.

Ministério da Educacio:
Portaria n.° 53/84:

Cria escolas do ensino primério nos distritos de Lisboa
e Vila Real.

Portaria n.” 54/84:

Aprova o regime a que estdo sujeitos os cartdes de iden-
tidade do pessoal do Instituto de Investigagio Cientl-
fica Tropical.

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Did-
rio da Repiblica, n° 150, de 2 de Julho
de 1983, inserindo o seguinte:

Presidiacia do Conselho de Ministros:
Resoluclio do Conselho de Ministros n.* 36/63:

Aprova a revisdo de pregos dos combustiveis ¢ da elec-
tricidade ¢ a reestruturagiio do Fundo de Apoio Tér-
mico.

Ministécios das Finangas o do Plano, do Comircio
o Turismo ¢ da indistria o Ensrgia:

Portaria n.* 748-A/83:

Submete ao regime de pregos deciarados previsto na all-
nea b) do n’° 1 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.* 329-A/
74, de 10 de Julho, o asfalto de pavimentag#o.
Portaria n.° 748-B/83:

Fixa os pregos dos combustiveis liquidos para vigorarem
no continente a partir do dia 3 de Julho de 1983.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negécios Politicos

Decreto do Governo n.” 6/84
de 26 de Jansiro

O Govermno decreta, nos termos da alinea ¢) do
n® 1 e do n° 2 do artigo 200.° da Constituigéo,
o seguinte:

Artigo tinico. E aprovado, para ratificacéo, o Acordo
Europeu sobre o Regime da Circulagio das Pessoas
entre os Paises Membros do Conselho da Europa,
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cujos textos em portugués e francés vao anexos ao
presente decreto.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de
5 de Janeiro de 1984.— Mdrio Soares— Carlos Al-
berto da Mota Pinto — Eduardo Ribeiro Pereira —
Jaime José Matos da Gama.

Assinado em 10 de Janeiro de 1984.

Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RamaLHO
EANES.

Referendado em 11 de Janeiro de 1984.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

ACORDO EUROPEU SOBRE 0 REGMME DA CIACULACAO DAS
PESSOAS ENTRE 0S PAISES MEMBROS DO CONSELHO DA
EURGCPA.

Os governos signatdrios, membros do Conselho da
Europa, desejosos de facilitar a deslocagdo das pessoas
entre os seus pafses, acordam no seguinte:

ARTIGO 1-°

1 — Os naturais das Partes Contratantes, qualquer
que seja o pafs da sua residéncia, poderdio entrar no
territério das demais Partes e dele sair por qualquer
fronteira desde que portadores de um dos documentos
enumerados no anexo ao presente Acordo, que dele
¢é parte integrante.

2 — As facilidades previstas no parégrafo prece-
dente apenas se aplicam as estadas inferiores ou iguais
a 3 meses.

3 — O passaporte véilido e o visto poderdo ser
exigidos para todas as estadas com duragdo superior
ou para qualquer entrada no territério de outra Parte
tendo em vista o exercicio de uma actividade lucrativa.

4 — Para os efeitos do presente Acordo, o termo
«territérios de uma Parte Contratante terd o signifi-
cado que lhe for atribuido pela referida Parte em
declaragdo dirigida ao Secretirio-Geral do Conselho
da Europa, que a comunicard a cada uma das demais
Partes Contratantes.

ARTIGO 2°

Na medida em que uma ou mais Partes Contra-
tantes o julgue necessério, a travessia da fronteira
apenas terd lugar nos postos autorizados.

ARTIGO 3°

As disposigOes inciuidas nos artigos precedentes nao
prejudicardo as disposigies legais e regulamentares,
relativas & estada dos estrangeiros no territério de
cada uma das Partes Contratantes.

ARTIGO 4°

As disposigdes do preseate Acordo nlo prejudicariio
as disposicOes das legislagBes nacionais, dos tratados,

convengbes ou acordos bilaterais ou multilaterais que
estejam ou venham a estar em vigor e em virtude
dos quais poderdo ser aplicadas medidas mais favo-
réveis aos naturais de uma ou de vérias outras Partes
Contratantes relativamente & travessia da fronteira.

ARTIGO 5-°

Cada uma das Partes Contratantes readmitird no
seu territério, sem formalidades, qualquer titular de
um dos documentos enumerados na lista por cla
adoptada e que figuram no anexo ao presente Acordo,
mesmo no caso em que a nacionalidade do interessado
seja contestada.

ARTIGO 6.

Cada uma das Partes Contratantes reserva-se o di-
reito de recusar o acesso ou a permanéncia no seu
territério aos naturais de outra Parte que considere
indesejéaveis.

ARTIGO 7-

Cada uma das Partes Contratantes reserva-se a fa-
culdade de, por motivos de ordem piblica, de segu-
ranga ou de salide piblica, ndo aplicar imediatamente
o presente Acordo ou de suspender temporariamente a
sua aplicacdo, em relagdo a todas ou a algumas das
outras Partes, salvo no que respeita ao disposto no
artigo 5.° Tal medida ser4d imediatamente notificada
ao Secretario-Geral do Conselho da Europa, que a
comunicard as demais Partes.

De igual modo se procederd a partir do momento
em que a medida em questdo for levantada.

Qualquer Parte Contratante que utilize uma das
faculdades previstas no parigrafo precedente apenas
poderd pretender a aplicagio do presente Acordo por
uma outra Parte na medida em que ela prépria o
aplique em relagdo a essa Parte.

ARTIGO 8-

O presente Acordo fica aberto & assinatura dos
membros do Conselho da Europa, que dele se podem
tornar Parte mediante:

a) A assinatura sem reserva de ratificagéo;

b) A assinatura sob reserva de ratificagdo seguida
de ratificagio.

Os instrumentos de ratificagdo serdao depositados
junto do Secretirio-Geral do Conselho da Europa.

ARTIGO 9-°

O presente Acordo entrard em vigor no primeiro dia
do més seguinte 3 data na qual 3 membros do Con-
selho, em conformidade com as disposicdes do ar-
tigo 8.°, tiverem assinado o Acordo sem reserva de
ratificagdo ou o tiverem ratificado.

Para qualquer membro que posteriormente venha
a assinar o Acordo sem reserva de ratificagio ou que
o ratifique, o Acordo entrard em vigor no primeiro dia
do més seguinte a assinatura ou ao depésito do
instrumento de ratificagéio.
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ARTIGO 10°

Apés a entrada em vigor do presente Acordo, o
Comité de Ministros do Conselho da Europa poderd
convidar qualquer Estado ndao membro do Conselho
a aderir ao mesmo. Tal adesdo produziri efeito no
primeiro dia do més seguinte ao depésito do instru-
mento de adesdo junto do Secretirio-Geral do Conselho
da Europa.

ARTIGO 11°

Qualquer governo que deseje assinar o presente
Acordo ou a ele aderir e que ainda ndo tenha adop-
tado a ista dos documentos referidos no pardgrafo 1
do artigo 1.° ¢ que figuram no anexo devera apre-
sentar as Partes Contratantes uma lista de tais do-
cumentos por intermédio do Secretirio-Geral do Con-
selho da Europa. Tal lista serd considerada como
aprovada por todas as Partes Contratantes e seréd
incluida no anexo ao presente Acordo se ndio tiver
sido levantada qualquer objecgdo num prazo de
2 meses apls a sua comunicagdo pelo Secretirio-
-Geral.

Idéntico processo serd aplicado sempre que um
governo signatario deseje modificar a lista dos do-
cumentos por ele adoptada e que figure no anexo.

ARTIGO 12

O Secretario-Geral do Conselho da Europa deverd
notificar os membros do Consctho e os Estados ade-
rentes:

a) Da data da entrada em vigor do presente
Acordo e dos nomes dos membros que
tiverem assinado sem reserva de ratifica-
¢ao ou ratificado;

b) Do depésito de qualquer instrumento de ade-
sdo efectuado em aplicagao do artigo 10.°;

c) De qualquer notificagdo recebida em aplica-
¢do das disposi¢Oes do artigo 13.° e data
a partir da qual tal notificacdo produzira
efeito.

ARTIGO 13-

Qualquer Parte Contratante poderd pdr termo, no
que the diz respeito, A aplicagdo do presente Acordo,
mediante um préeviso de 3 meses notificado ao
Secretario-Geral do Consclho da Europa.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Acordo.

Feito em Paris, aos 13 dias do més de Dezembro
de 1957, em francds e em inglés, fazendo ambos os
textos igualmente fé, num tnico exemplar, que serd
depositado nos arquivos do Conselho da Europa.
O Secretario-Geral do Conselho enviard uma c6pia
autenticada do Acordo aos governos signatérios.

ANEXO
Austria:

Passaporte vilido ou caducado hd menos de
5 anos;

Bilhete de identidade oficial;

Certificado de viagem para criangas.

Bélgica:

Passaporte nacional da Bélgica vilido ou cadu-
cado hi menos de 5 anos;

Bilhete de identidade oficial;

Bilhete de identidade emitido para cidadédos bel-
gas, valendo como certificado de matricula,
emanado de agente diploméitico ou consular
da Bélgica no estrangeiro;

Certificado de identidade, com fotografia, emitido
por uma reparticdo administrativa municipal
belga, tratando-se de criangas com idade in-
ferior a 12 anos;

Documento de identificagdo, sem fotografia, emi-
tido para criangas menores de 12 anos por uma
reparticdo administrativa municipal belga; no
entanto, tal documento apenas serd admitido
para as criangas que viagem na companhia dos
seus pais;

Bilhete de identidade para estrangeiros vélido,
emitido pela autoridade competente do pais
de residéncia, para os belgas residentes regu-
larmente em Franga, no Luxemburgo e na
Suica, mencionando que o titular possui a
nacionalidade belga.

Francga:

Passaporte nacional da Repiiblica Francesa vilido
ou caducado h4 menos de 5 anos;

Bilhete oficial de identidade da Reptiblica Fran-
cesa vilido;

Bilhete de identidade para cstrangeiros vilido,
emitido pela autoridade do pafs de residéncia,
para os franceses residentes regularmente na
Bélgica, Luxemburgo e Sufga; tal bilhete de-
verd mencionar a nacionalidade do titular.

Repiblica Federal da Alemanha:

Passaporte nacional ou certificado de viagem va-
lidos para criangas da Repitiblica Federal da
Alemanha;

Bilhete de identidade oficial da Repiiblica Federal
da Alemanha vilido;

Bilhete de identidade provisério e certificado para
criangas munido de uma fotografia, do terri-
tério de Berlim-Oeste, que sejam vélidos.

Grécia:

Passaporte nacional vélido;
Bilhete de identidade turistico.

[talia:

Passaporte nacional da Repiblica Italiana vé-
lido;

Bilhete de identidade oficial da Repfiblica Ita-
liana;

Para as criancas: certiddo de nascimento com
fotografia, autenticada pela policia.

Luxemburgo:

Passaporte vilido ou caducado hi menos de
5 anos;
Bilhete de identidade oficial;
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Documento de identificagdo e de viagem emitido
para criangas menores de 15 anos pela repar-
ticdo administrativa municipal luxemburguesa;

Bilhete de identidade para estrangeiros vélido,
emitido pela autoridade competente do pafs
de residéncia, para os luxemburgueses resi-
dentes regularmente na Bélgica, Franga, Sufca
e no Liechtenstein, mencionando que o titular
possui nacionalidade luxemburguesa.

Malta:

Passaporte nacional vélido;
Bilhete de identidade oficial vélido.

Paises Baixos:

Passaporte do Reino dos Paises Baixos vélido ou
caducado hé menos de 5 anos;

Cartao de turista valido;

Bilhete de identidade belga para estrangeiro vé-
lido mencionando que o titular possui a nacio-
nalidade holandesa;

Bilhete de identidade luxemburgués para cidaddo
estrangeiro vélido mencionando que o titular
possui a nacionalidade holandesa.

Portugal:

Passaporte vélido ou caducado h4 menos de
5 anos;

Bilhete de identidade nacional vélido;

Certificado colectivo de identidade e viagem vé-
lido.

Sufca:

Passaporte nacional vélido ou caducado héd menos
de 5 anos;

Bilhete de identidade sufgo vélido, emitido por
uma autoridade cantonal ou municipal;

Para as criangas menores de 15 anos sem passa-
porte nem bilhete de identidade: um livre-
-trénsito emitido pela autoridade cantonal.

ACCORD EUROPEEN SUR LE REGIME DE LA CIRCULATION
DES PERSONNES ENTRE LES PAYS MEMBRES DU CONSH
DE L'EUROPE. .

Les gouvernements signataires, Membres du Con-
seil de I'Europe, désireux de faciliter les déplace-
ments des personnes entre leurs pays, sont convenus
de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

1 — Les ressortissants des Parties Contractantes,
quel que soit le pays de leur résidence, peuvent
entrer sur le territoire des autres Parties et en sortir
par toutes les frontidres sous le couvert de l'un des
documents énumérés & I’Annexe au présent Accord,
qui fait partie intégrante de celui-ci.

2 — Les facilités prévues au paragraphe précédent
ne jouent que pour les séjours inférieurs ou égaux
a 3 mois. '

3 — Le passeport en cours de validité et le visa
peuvent étre exigés pour tous les séjours d’une durée
supérieure ou pour toute entrée sur le territoire d’une

autre Partie en vue d’y exercer une activité lucra-
tive.

4 — Le terme «territoire» d'une Partie Contrac-
tante aura, en ce qui concerne le présent Accord,
la signification que cette Partie lui attribuera dans
une déclaration adressée au Secrétaire Général du
Conseil de I’Europe, qui la communiquera & chacune
des autres Parties Contractantes.

ARTICLE 2

Dans la mesure ol I'une ou plusieurs des Parties
Contractantes le jugerait nécessaire, le franchissement
de la frontidre n’aura lieu qu’aux postes autorisés.

ARTICLE 3

Les dispositions figurant aux articles précédents ne
portent pas atteinte aux prescriptions légales et ré-
glementaires relatives au séjour des étrangers sur le
territoire de chacune des Parties Contractantes.

ARTICLE 4

Les dispositions du présent Accord ne portent pas
atteinte aux dispositions des législations nationales,
des traités, conventions ou accords bilatéraux ou mul-
tilatéraux qui sont ou entreront en vigueur, en vertu
desquels des mesures plus favorables seraient appli-
quées aux ressortissants d’une ou de plusieurs autres
Parties Contractantes en ce qui concerne le fran-
chissement de la frontiére.

ARTICLE 5

Chacune des Parties Contractantes réadmettra sans
formalité sur son territoire tout titulaire de 1'un des
documents énumérés dans la liste établic par elle et
figurant & I’Annexe au présent Accord, méme dans
le cas ol la nationalité de Vintéressé serait contestée.

ARTICLE 6

Chacune des Parties Contractantes se réserve le
droit de refuser I’acces ou le séjour sur son territoire
aux ressortissants d’une autre Partie qu’elle considére
comme indésirables.

ARTICLE 7

Chacune des Parties Contractantes se réserve la
faculté, pour des raisons relatives & l'ordre public,
2 la sécurité ou a la santé publique, de ne pas appli-
quer immédiatement le présent Accord ou d’en sus-
pendre temporairement P'application & 1’égard des
autres Parties ou de certaines d'entre elles, sauf en
ce qui concerne les dispositions de Iarticle 5. Cette
mesure sera immédiatement notifiée au Secrétaire
Général du Conseil de I’Europe, qui en donnera com-
munication aux autres Parties. Il en sera de méme
des que la mesure en question sera levée.

Toute Partie Contractante qui se prévaudra de
I'une de facultés prévues au paragraphe précédent
ne pourra prétendre & ’application du présent Accord
par une autre Partie que dans la mesure ol elle
Pappliquera elle-méme A 1’égard de cette Partie.
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ARTICLE 8

Le présent Accord est ouvert & la signature des
Membres du Conseil de I’Europe, qui peuvent y deve-
nir Partie par:

a) La signature sans réserve de ratification;
b) La signature sous réserve de ratification, sui-
vie de ratification.

Les instruments de ratification seront déposés prés
le Secrétaire Général du Conseil de I’Europe.

ARTICLE 9

Le présent Accord entrera en vigueur le premier
jour du mois suivant la date a laquelle 3 Mem-
bres du Conseil, conformément aux dispositions de
I’article 8, auront signé I’Accord sans réserve de rati-
fication ou Pauront ratifié.

Pour tout Membre qui ultéricurement signera
P’Accord sans réserve de ratification ou le ratifiera,
PAccord entrera en vigueur le premier jour du mois
suivant la signature ou le dépdt de I'nstrument de
ratification.

ARTICLE 10

Aprés l'entrée en vigueur du présent Accord, le
Comité des Ministres du Conseil de P’Europe peut
inviter tout Etat non membre du Conseil & y adhérer.
L’adhésion prendra effet le premier jour du mois
suivant le dépdt de I'instrument d’adhésion auprés
du Secrétaire Général du Conseil de PEurope.

ARTICLE 11

Tout gouvernement qui désire signer le présent
Accord ou y adhérer et qui n’a pas encore établi sa
liste des documents visés au paragraphe 1 de Iarti-
cle 1° et figurant 3 'Annexe présentera aux Parties
Contractantes une liste de ces documents par l'inter-
médiaire du Secrétaire Général du Conseil de I’Eu-
rope. Cette liste sera considérée comme approuvée
par toutes les Parties Contractantes et sera ajoutée A
PAnnexe au présent Accord si aucune objection n'a
été soulevée dans un délai de 2 mois aprés sa transmis-
sion par le Secrétaire Général.

La méme procédure sera appliquée lorsqu’un gou-
vernement signataire sera désireux d’apporter des
modifications a la liste des documents établie par lui
et figurant 3 ’Annexe.

ARTICLE 12

Le Secrétaire Général du Conseil de ’Europe noti-
fiera aux Membres du Conseil et aux Etats adhé-
rents:

a) La date de Ventrée en vigueur du présent
Accord et les noms des Membres ayant
signé sans réserve de ratification ou ratifié;

b) Le dépdt de tout instrument d’adhésion effec-
tué en application de l'article 10;

¢) Toute notification regue en application des dis-
positions de I’article 13 et la date a laquelle
celle-ci prendra effet.

ARTICLE 13

Toute Partic Contractante pourra mettre fin, en ce
qui la concerne, & I'application du présent Accord,
moyennant un préavis de 3 mois, donné par une
notification au Secrétaire Général du Conseil de I’'Eu-

rope.

En foi de quoi, les soussignés, dGment autorisés
a cet effet, ont signé le présent Accord.

Fait & Paris, le 13 décembre 1957, en frangais et
en anglais, les 2 textes faisant également foi, en
un seul exemplaire, qui sera déposé dans les archives
du Conseil de I’Europe. Le Secrétaire Général du
Conseil en enverra copie certifiée conforme aux gou
vernements signataires.

ANNEXE
Autriche:
Passeport valable ou périmé depuis moins de
5 ans;

Carte d'identité officielle;
Certificat de voyage pour enfants.

Belgique:

Passeport national de la Belgique en cours de
validit¢ ou périmé depuis moins de 5 ans;

Carte d’identité officielle;

Carte d’identité et d’inscription au registre d'im-
matriculation délivrée par un agent diploma-
tique ou consulaire de Belgique a I’étranger;

Certificat d’identité avec photographie délivré
par une administration communale belge 3 un
enfant de moins de 12 ans;

Pidce d’identité sans photographie délivrée aux
enfants de moins de 12 ans, par une admi-
nistration communale belge; toutefois, ce do-
cument ne sera admis que pour les enfants
voyageant en compagnie de leurs parents;

Carte d'identité pour étrangers en cours de vali-
dité, délivrée par I'autorité compétente du pays
de résidence, pour les belges résidant régulie-
rement en France, au Luxembourg et en Suisse,
l1,1':‘i¢l:nti(mmmt que le titulaire est de nationalité

ge.

France:

Passeport national de la République francaise
eu cours de validité ou périmé depuis moins
de 5 ans;

Carte officiclle d’identité de la République fran-
¢aisc en cours de validité;

Carte d’identité pour étrangers en cours de vali-
dité, délivrée par l'autorité compétente du pays
de résidence, pour les frangais résidant régu-
lidrement en Belgique, au Luxembourg et en
Suisse; cette carte devra mentionner la natio-
nalité du titulaire.

République fédérale d’Allemagne:

Passeport national ou certificat de voyage pour
enfant de la République fédérale d’Allemagne
en cours de validité;
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Carte d’identité officielle de la République fédé-
rale d’Allemagne en cours de validité;

Carte d'identité provisoire et certificat pour en-
fant, muni d’'une photographie, du territoire de
Berlin-Ouest en cours de validité.

Gréce:

Passeport national en cours de validité;
Carte d’identité touristique.

Italie:
Passeport national de la République italienne en
cours de validité;
Carte d’identité officielle de la République ita-
lienne (*);
Pour les enfants: certificat de naissance avec pho-
tographie, validé par la police.

Luxembourg:

Passeport en cours de validité ou périmé depuis
moins de 5 ans;

Carte d’identité officielle;

Titre d’identité et de voyage délivré & un enfant
de moins de 15 ans par une administration
communale luxembourgeoise;

Carte d'identité pour étrangers en cours de vali-
dité, délivrée par l'autorité compétente du pays
de résidence, pour les luxembourgeois résidant
régulierement en Belgique, en France, en Suisse
et au Liechtenstein, mentionnant que le titu-
laire est de nationalité luxembourgeoise.

Malte:

Passeport national en cours de validité;
Carte d'identité officielle en cours de validité.

Pays-Bas:

Passeport du Royaume des Pays-Bas en cours
de validité ou périmé depuis moins de 5 ans;

Carte de touriste en cours de validité;

Carte d’identité belge pour étrangers en cours de
validité mentionnant que le titulaire est de
nationalité néerlandaise;

Carte d’identité luxembourgeoise pour étrangers
en cours de validité mentionnant que le titulaire
est de nationalité néerlandaise.

Portugal:

Passeport en cours de validité ou périmé depuis
moins de 5 ans;

Carte de d’identité national en cours de vali-
dité;

Certificat collectif d’identité et de voyage en
cours de validité.

Suisse:

Passeport national en cours de validité ou pé-
rimé depuis moins de 5 ans;

Carte suisse d’identité en cours de validité déli-
nv;?e par une autorité cantonale ou commu-

c;

Pour les enfants de moins de 15 ans dépourvus
de passeport et de carte d’identité, un laissez-
-passer délivrié par P'autorité cantonale.

Direcgao-Geral dos Negocios Economicos

Aviso

Por ordem superior se torna publico que, segundo
notificagio do Departamento Federal dos Negécios
Estrangeiros da Suica, a Repiiblica da Argentina efec-
tuou, em 11 de Novembro de 1983, o depdsito do
instrumento de ratificagdo dos seguintes Actos da Unido
Postal Universal, assinados no Rio de Janeiro em 26
de Outubro de 1979:

Regulamento Geral da Unido Postal Universal;

Convengdo Postal Universal;

Acordo relativo as encomendas postais;

Acordo relativo aos vales de correio e as ordens
postais de viagem;

Acordo relativo ao servigo de cheques postais;

Acordo relativo aos objectos contra reembolso;

Acordo relativo as cobrangas;

Acordo relativo as assinaturas de jornais e publi-
cagOes peribdicas.

Direcgdo-Geral dos Negdcios Econémicos, 13 de
Janeiro de 1984.— O Subdirector-Geral, Roberto
Nuno de Oliveira e Silva Pereira de Sousa.

Aviso

Por ordem superior se torna ptiblico que, segundo
notificaggo do Departamento Federal dos Negécios
Estrangeiros da Suiga, a Reptiblica Arabe do Iémene
efectuou, em 26 de Maio de 1983, o depésito do ins-
trumento de ratificagdo dos seguintes Actos da Unido
Postal Universal, assinados no Rio de Janeiro em 26
de Outubro de 1979:

Regulamento Geral da Unido Postal Universal;
Convencdo Postal Universal;

Acordo relativo as encomendas postais;

Acordo relativo aos vales de correio e as ordens

postais de viagem.

Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos, 16 de
Janeiro de 1984.— O Subdirector-Geral, Roberto
Nuno de Oliveira e Silva Pereira de Sousa.

MINISTERIO DA EDUCAGAO

Portaria n.* 53/84
de 26 de Janeiro

Nos termos do corpo do artige 1° do Decreto
n° 20181, de 7 de Agosto de 1931, do n° 1 do
artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 412/80, de 27 de Setem-
bro, e do n.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 20-A/
82, de 29 de Janeiro:

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Educagdo, que sejam criadas as escolas
do ensino primdrio a seguir indicadas, com inicio de
funcionamento no ano lectivo de 1983-1984 e com
o quadro privativo constituido pelos lugares docentes
que se indicam dentro de paréntesis (as escolas vio



